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1 Nota: quando a magnitude é designada só pela letra M significa 
que os sismos foram determinados utilizando diferentes métodos: a) 
magnitude momento (Mw) para o período 1973-presente; b) 
magnitude da ondas de superfície (Ms) para o período anterior a 
1973; c) magnitude estimada a partir  do cumprimento da ruptura 
para o período anterior a 1930 (só para alguns). 

energéticos representam mais de metade da energia 
libertada nesse mesmo período: Kamtchatka-Russia 
(1952; 9.0); Chile (1960; 9.5); Alaska-EUA (1964; 9.2); 
Sumatra-Indonésia (2004; 9.3); Chile (2010; 8.8); 
Japão (2011; 9.0). Nos últimos seis anos (2004- 
02/2011), cinco dos maiores sismos (magnitude 
superior ou igual a 8.5) sacudiram fortemente a Terra. 
Acresce que, para o período de 2006 a 2010, o 
número de sismos com magnitude compreendida 
entre 7.0 e 7.9 aumentou sucessivamente de 9 para 
21, com uma ocorrência, em média, de 16 sismos de 
magnitude superior a 7 por ano nos 10 últimos anos 
(2000- Março de 2011). 

O recente sismo do Japão do dia 11 de Março de 
2011 (M9.0) fez ressurgir a questão de saber se houve 
ou não, um aumento real da actividade sísmica a nível 
mundial nos últimos anos. Se a resposta fosse positiva 
estaríamos perante aquilo que foi designado por 
“super-enxame” (superswarm) em que os sismos se 
influenciariam mutuamente, a grande distância, devido 
à propagação das ondas sísmicas de elevada 
amplitude e ao reforço de tensão que estas 
produziriam nas zonas sobre-tensionadas do globo. 
Será que este anormal aumento do número de sismos 
relativamente à média, a existir, é suficiente para 
afirmar a existência do “super-enxame” sísmico? Este 
é um assunto a ser abordado no presente estudo, bem 
como o problema da geração de grandes rupturas 
sísmicas. Será igualmente feita uma análise da 
distribuição da sismicidade regional (Japão) e global. 

2) O sismo de Tohoku (11 de março de 2011, M9.0) 

O Japão está rodeado por 4 placas tectónicas: 
Pacifico, Norte-americana, Filipinas e Euroasiática 
(Fig. 1). A elevada taxa de deslocamento relativo entre 
estas placas faz deste país um dos mais sísmicos do 
globo. O sismo de 11 de Março de 2011 de magnitude 
9.0 (USGS: http://earthquake.usgs.gov) denominado 
por “sismo de Tohoku” (também chamado “Tohoku-
Oki”), ocorreu perto da costa nordeste de Honshu (a

Voltar ao Sumário

Short Notes (1) 
 

Os super-enxames (superswarms) e o 

sismo de Tohoku de 9 de Março de 2011 

(Japão) 

Mourad Bezzeghoud, José F. Borges e Hugo Silva 
(Centro de Geofísica de Évora e Departamento de Física, 

ECT, Universidade de Évora)

 
1) Introdução 

O sismo do Tohoku, ocorrido no dia 11 de Março 
2011, com uma magnitude momento Mw9.0, ao 
contrário do que possa parecer, não é nada 
surpreendente. A sismicidade histórica e instrumental, 
relativa aos sismos de forte magnitude (M>8.0)1, 
registada nos últimos 110 anos na zona de subdução 
ao qual está associado o seu epicentro (zona a 
aproximadamente 68 km da costa Japonesa), mostra 
claramente a existência de uma lacuna sísmica na 
região. Nesta mesma zona inicia-se a descida da 
placa do Pacifico sob a placa Euroasiática que 
apresenta uma das maiores fossas do globo. Esta 
zona do Pacifico, e a sismicidade a ela associada, 
constitui uma base de análise para este trabalho, e as 
suas características geológicas e geofísicas justificam 
a ocorrência de uma ruptura sísmica de proporções 
gigantescas (mais de 610 km de cumprimento) como a 
que o ocorreu no dia 11 de Março de 2011. 

Da análise da sismicidade global dos últimos 106 
anos conclui-se que apenas seis dos sismos mais  

Figura 1 - O Japão no contexto da 
tectónica de placas. A zona de 
estudo está indicada no quadrado 
amarelo. As linhas a vermelho 
indicam os limites de placas. 

mailto:mourad@uevora.pt
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Figura 2 - O sismo de 11 de Março de 
2011 (Mw9.0) (círculo vermelho) no 
contexto da tectónica de placas. O 
movimento tectónico do sismo está 
indicado pelo mecanismo inverso 
(USGS, wphase CMT, ver Tabela 1). 
As setas vermelhas indicam o 
movimento convergente das placas. 

Tabela 1 - Parâmetros da fonte sísmica do sismo de 11 de Março de 2011 (Tohoku, Japão) determinados com o método 
“wphase centroid moment tensor” (USGS). 

 

Data e hora Lat. Long. 
H 

(km) 
Azimute 
(strike) 

Inclinação 
(dip) 

Desligamento  
(slip) 

Mo 
(Nm) 

Mw 

11/03/11 
05:46:23.00 

38.321 142.369 24 193º  14º  81º  3.9*1022 9.0 

Mo: Momento sísmico [Mo = rigidez x área da ruptura x deslocamento médio];  
Mw: Magnitude momento [ Mw=(2/3)logMo – 10.7, Mo em Newton-metros] 

125 km de Sendai, Japão) e teve como origem uma 
falha de tipo compressivo na proximidade da zona de 
subdução gerada pelo encontro das placas do Pacífico 
e Euroasiática (Fig. 2). Estes dois grandes blocos 
litosféricos estão sujeitos a um movimento contínuo de 
convergência, estimado em cerca de 8.3 cm/ano, o 
qual gera uma enorme pressão na fronteira entre as 
duas placas (ambas de natureza oceânica - Karig, 
1974; Auboin, 1990) tendo como consequência o 
mergulho - que inicia a sua descida na Fossa do 
Japão - de uma das placas (a do Pacífico) sob a outra, 
num processo designado por subducção (Fig. 3). 
Trata-se do mesmo processo que esteve na origem do 
sismo de Sumatra, este último envolvendo as placas 
Indo-Australiana e de Sunda. 

O epicentro do sismo, ponto onde se dá a nucleação 
do evento, localiza-se a cerca de 130 km de Sendai, 
178 km de Fukushima e a 373 km de Tóquio. O sismo 
principal foi precedido por uma série de grandes 
eventos premonitórios que ocorreram dois dias antes 
do sismo principal: o terramoto de M7.2 do dia 09 de 
Março, localizado a 40 km do epicentro do 11 de 
Março, seguido, no mesmo dia, por 3 eventos de 
magnitude M6. Terá o sismo do dia 9 desencadeado o 
sismo principal? Uma análise preliminar permite-nos 
concluir que o reforço de tensão, a que ficou sujeita a 
região epicentral do sismo do dia 11, originado pelo 
primeiro sismo (dia 9, M7.2) poderá ter ser sido 
suficiente para desencadear o segundo evento de 
maior magnitude (dia 11, M9.0). 

Figura 3 - Esquema do plano tectónico 
de contacto e confronto entre duas 
placas tectónicas onde ocorre o 
mergulho (subducção) da placa mais 
densa sob a menos densa, até 
profundidades que podem atingir 700 
km dentro da astenosfera. 



Sociedade Geológica de Portugal - MALEO nº 2 (n.s.) Junho de 2011 

 
4

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Os modelos de ruptura obtidos a partir dos registos 
sísmicos mostram que o sismo principal rompeu uma 
zona com uma dimensão aproximada de 610 x 270 
km2, localizada entre as latitudes N35º e N41º, área 
pela qual se distribuem as réplicas deste evento (Fig. 
4, Tabela 1). Os mesmos modelos mostram que o 
deslizamento máximo na fonte atingiu os 40 m. O 
sismo principal foi seguido de mais de 888 réplicas 
entre os dias 11 de Março e 2 de Abril (4.2≤M≤7.9: 1 
com M7.9; 1 com M7.7; 42 com 6.0≤M≤6.7; 364 com 
5≤M≤5.9; 480 com 4.2≤M≤4.9) (Fig. 4). A elevada 
magnitude do sismo de Tohoku, a fraca profundidade 
hipocentral (24 km da superfície, ver Tabela 1), e o 
tipo de deformação produzido no fundo oceânico, 
caracterizado por uma forte componente vertical, 
foram os ingredientes necessários para o 
desenvolvimento de um forte Tsunami que se 
propagou por todo o oceano Pacifico, embora com 
maior incidência na costa japonesa; relatos do porto 
de Sendai (Japão) indicam que a altura da onda 
poderá ter atingindo 10 m. O efeito combinado do 
sismo e das inundações desencadeadas pelo tsunami 
provocou, segundo as autoridades japonesas, mais de 
27.000 vítimas e um incidente nuclear de proporções 
catastróficas na central nuclear de Fukushima. O 
sismo principal afundou, em grande parte, a costa do 
Pacífico da região de Tohoku e a parte norte da região 
de Kanto, tendo como consequência o aumento do 
risco de inundação nessas regiões. Segundo a 
Agência de Meteorologia do Japão (Japan 
Meteorological Agency: 
http://www.jma.go.jp/jma/indexe.html), será necessário 
prestar uma especial atenção ao nível das marés que 
podem provocar inundações nestas regiões. 

3) Sismicidade histórica e lacuna sísmica 

No contexto da sismicidade histórica, o sismo de 11 
de Março de 2011 foi uma catástrofe fora do comum, 
muito superior a outros terramotos dos séculos XX e 
XXI que tendo ocorrido na parte sul da Fossa do 
Japão não atingiram magnitude 9.0 (Fig. 5, sismos 
com M≥8.0). Registos escritos e provas geológicas 
contidas em depósitos de areias sugerem que um 
terramoto com características semelhantes poderá ter 
ocorrido a 13 de Julho de 869, quando a área de 
Sendai foi varrida por um forte tsunami. Na 
proximidade da zona do presente sismo, 9 eventos 
sísmicos de M≥ 7.0 foram registados desde 1973, 
atingindo a magnitude 7.8 (260 km a norte do sismo 
de 11 de Março) em 1994 causando três mortos e 700 
feridos (Fig. 6, sismos com M≥7.0). Em Junho de 1978 
um terramoto de M7.7 com epicentro 35 km a 
sudoeste do epicentro do sismo de Tohoku (11 de 
Março), causou 22 mortos e 400 feridos (Fig. 6). 
Outros grandes terramotos ocorridos nesta zona de 
subducção em 1611, 1896 e 1933 produziram 
tsunamis devastadores na costa Sanriku no Oceano 
Pacífico a nordeste do Japão (Figs. 5 e 6). Esta costa 
é particularmente vulnerável aos tsunamis, devido à 
existência de várias baías profundas, que 
amplificaram estas ondas, resultando em grandes 
inundações. O terramoto de M8.5 de 1896 originou 
ondas gigantes que atingiram 38 m causando 22.000 
vítimas. O terramoto de M 8.4 de 2 de Março de 1933, 
gerou ondas gigantes de 29 m na costa de Sanriku e 
causou mais de 3000 vítimas (Fig. 5). As figuras 5 e 6 
mostram a existência de uma lacuna sísmica (zona 
onde supostamente é acumulada tensão ainda não 
libertada). Esta lacuna, silenciosa desde 1896, atingiu 
o seu limite crítico no dia 11 de Março 2011 depois de 
um intenso processo de acumulação de tensões que 
durou mais de 110 anos (Figs. 5 e 6). Há que salientar 
que o segmento mais a sul, com cerca de 300 km de 
cumprimento, cuja área poderá corresponder a um 
sismo de magnitude 8.0, ainda não rompeu (Figs. 5 e 
6).

Voltar ao Sumário

Figura 4 - Distribuição espacial das réplicas (11 – 30 de Março) que 
se seguiram ao sismo principal (11 de Março de 2011). 

Figura 5 - Distribuição espacial dos sismos de M≥8.0, na região do 
Japão, para o período compreendido entre 1896 e Março de 2011 
(dados USGS). A linha branca a tracejado indica a presença de uma 
lacuna sísmica. 
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21, enquanto em 2005 e 2006 foi apenas de 9 (Fig. 9). 
A confirmar-se esta tese, estaríamos perante aquilo 
que se designa por “super-enxame”, teoria segundo a 
qual os sismos se influenciariam mutuamente à 
distância, devido às ondas sísmicas de elevada 
amplitude que, ao se propagarem por todo o globo, 
provocariam o aumento das tensões acumuladas em 
zonas já por si sobre-tensionadas (efeito de 
“desencadeamento dinâmico”, em inglês “dynamic 
triggering”). Apesar destas evidências, e do carácter 
intuitivo do fenómeno aqui descrito, ainda são 
necessários mais estudos para validar ou refutar a 

4) Sismicidade instrumental e a zona de subdução 

A figura 7 mostra a actividade sísmica desde 1973 
até Março de 2011 na zona que gerou o forte sismo de 
11 de Março. Nesta figura - representação em corte da 
profundidade hipocentral - mostra claramente a zona 
de subducção relacionada com o sismo de Mw9.0, ou 
seja, o plano de mergulho da placa do Pacifico na 
região da Fossa do Japão. Como mostra a secção 
transversal da figura 7, os hipocentros encontram-se 
distribuídos ao longo do plano de subducção, sendo 
mais superficiais (cor laranja) os que se encontram 
junto à região da fossa e aumentando 
progressivamente de profundidade até mais de 600 
km (cor vermelha), à medida que se progride para 
oeste e ocorre o mergulho da placa do Pacífico sob a 
do Japão (Figs 7 e 8). 

5) Super-enxames (Super-swarms) 

Como foi referido, é notável que apenas seis sismos 
nos últimos 106 anos representam mais de metade da 
energia libertada “sismicamente” durante este 
período2: Kamtchatka (1952; M9.0); Chile (1960; 
M9.5); Alaska (1964; M8.4); Sumatra (2004; Mw9.3); 
Chile (2010; Mw8.8); Japão (2011; Mw9.0) (Fig. 9). 
Significará isto que existe um efectivo aumento da 
actividade sísmica nos últimos anos? Esta questão, 
que tem sido insistentemente colocada nos últimos 
anos, ressurge agora com maior insistência em 
consequência do sismo do dia 11 de Março. Os 
argumentos a favor desta tese baseiam-se no facto de 
cinco dos maiores sismos (de magnitude superior ou 
igual a 8.5) terem ocorrido nos últimos seis anos, e de 
o número de eventos ocorridos nos últimos anos, com 
magnitude compreendida entre 7.0 e 7.9, ter sido de

Figura 6 - Distribuição espacial dos sismos de M≥7.0, na região do 
Japão, para o período compreendido entre 1896 e Março de 2011 
(dados USGS). A grande elipse branca a tracejado e a seta 
vermelha indicam a lacuna sísmica que foi rompida pelo sismo de 
11 de Março (Mw9.0). A pequena elipse branca, a tracejado, e o 
ponto de interrogação indicam a lacuna que continua “silenciosa”. 

Voltar ao Sumário

Figura 7 - Distribuição espacial da sismicidade, na região do Japão, 
para o período compreendido entre 1973 e 11 de Abril de 2011 
(dados USGS). Os sismos localizados no interior do rectângulo 
foram projectados num corte transversal ao longo de um plano, 
indicado pela linha vermelha a tracejado, em função da 
profundidade, apresentado na figura 8. Os círculos a preto e branco 
representam os mecanismos focais (mecanismo de falha inversa) 
dos sismos de 09/03/2011 (Mw7.2) e de 11/03/2011 (Mw9.0). 

2 Chamamos a atenção que a escala de magnitude é logarítmica, 
por isso o aumento de uma unidade de magnitude produz um 
deslocamento do solo 10 vezes maior e uma energia cerca de 32 
vezes maior; para mais detalhes ver Bento et al., 2005. 

Figura 8 - Corte transversal, segundo o rectângulo mostrado na 
figura 7, em que se podem observar os hipocentros dos sismos (de 
1973 a 11 de Abril de 2011) associados à zona de subducção (ou 
zona de Wadati-Benioff) associada ao sismo de 11 de Março de 
2011 (Japão). Observamos que a distribuição dos hipocentros 
confirma com uma boa precisão o esquema de subducção 
apresentado na figura 3. 
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hipótese de que estejamos perante um aumento 
generalizado da sismicidade à escala global. Senão, 
façamos o seguinte exercício de análise para o 
período de um ano compreendido entre os dois 
últimos grandes sismos (Chile e Japão). De acordo 
com a USGS 17 sismos de magnitude entre 7.0 e 7.9 
e um de magnitude superior a 8.0 ocorreram em cada 
ano. Nos últimos 10 anos (2000 a Março 2011) 
ocorreram, em média, 16 sismos de magnitude 
superior a 7.0 por ano; com um mínimo de 9 
ocorrências em 2006 e um máximo de 21 em 2010. 
Entre os dias 1 de Janeiro e 14 de Março deste ano, já 
foram registados 7 eventos com magnitude superior a 

Voltar ao Sumário

Figura 9 - Distribuição temporal da 
sismicidade, à escala do globo, para 
o período compreendido entre 1900 e 
2011 (M≥8.0) (dados USGS). 

7.0. Isto significa que é ainda possível chegar ao final 
do corrente ano com números similares aos dos anos 
anteriores. Embora não exista qualquer estudo que 
mostre claramente que um sismo gigante (M≥9.0) 
possa, por si só, desencadear, num lugar remoto, 
outro sismo de magnitude equivalente, não devemos 
descartar essa hipótese. No entanto, como já foi 
descrito na secção 3, o sismo de 11 de Março 
preencheu claramente uma lacuna sísmica (Figs. 5 e 
6). Por outro lado, o défice de grandes sismos, 
evidenciado pela distribuição temporal da sismicidade 
no Japão (Fig. 10) apoia também a existência desta 
lacuna. 

Figura 10 - Distribuição temporal da 
sismicidade, na região do Japão, para 
o período compreendido entre 1900 e 
2011 (M≥6.5) (dados USGS). 
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6) Lições para Portugal  

O sismo de 1 de Novembro de 1755 foi um dos mais 
destrutivos de que há memória tendo sido sentido em 
toda Europa e Norte de África. Com uma taxa de 
deformação de cerca de 5 mm/ano (muito mais lento 
que na placa do Pacifico que atinge o valor de 83 
mm/ano), pode concluir-se que um sismo de 
magnitude semelhante ao de 1755 deverá ter um 
período de retorno de mais de 500 anos. O elevado 
período de retorno deste sismo não constitui, por si só, 
motivo de tranquilidade, dado que é sempre possível 
que ocorra nesta mesma margem, mas mais próximo 
de terra, um sismo de magnitude inferior ao de 1755 
(7.0 M 8.0) mas com igual poder destrutivo em zonas 
densamente habitadas como a bacia do Tejo ou o 
litoral algarvio. Devemos estar cientes de que a 
responsabilidade na minimização do risco sísmico é 
colectiva e, por isso, é necessário manter um estado 
de permanente alerta e exigir que sejam tomadas as 
medidas que se impõem. É necessário ainda que todo 
o cidadão seja conhecedor do fenómeno sísmico, da 
sua génese e distribuição geográfica, e esteja 
plenamente consciente do risco associado à região 
em que vive. Deverá ser ainda instruído nas medidas 
preventivas a tomar em caso de catástrofe. 

O estudo do risco sísmico em Portugal Continental e 
Açores é muito importante; no entanto, de nada 
servirá o esforço no aumento do conhecimento 
científico, se este não for acompanhado por medidas 
de prevenção sísmica, designadamente no 
cumprimento das regras de construção anti-sísmica, 
na recuperação e adequação de edifícios antigos, na 
planificação e ordenamento do território e na definição 
de planos de emergência em caso de catástrofe. 
Apesar de todas as medidas preventivas, resta ainda 
uma grande margem de imprevisibilidade, como o 
demonstra a recente tragédia que atingiu o Japão. 
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GEO - Group on Earth Observation: 

http://supersites.earthobservations.org/main.php 
JMA - Japanese Meteorological Agency: 

http://www.jma.go.jp 
USGS - National Earthquake Information Center: 

http://neic.usgs.gov 
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O centenário do nascimento da 
Geocronologia 

 

 

 
 
 

Em Março de 1911, após uns meses de trabalho 

laboratorial no Imperial College e na véspera de 

partida para Moçambique para uma estadia de oito 

meses em que realizou  trabalhos de prospecção de 

minerais para a Memba Minerals Company, Arthur 

Holmes (1890-1965) apresentou a primeira datação 

absoluta de um sienito nefelínico do Devónico Inferior 

da Noruega. Estes resultados constam do trabalho 

intitulado The Association of Lead with Uranium in 

Rock-Minerals, and its Application to the Measurement  

of Geological Time, entregue ao seu supervisor, o 

físico Robert Strutt. Na ausência de Holmes, foi o 

Professor Strutt que apresentou o trabalho de Holmes 

no dia 6 de Abril de 1911, à Royal Society of London; 

ele foi imediatamente publicado nos Proceedings de 9 

de Junho e 3 de Agosto do mesmo ano. 

Estes resultados de Holmes aconteceram dois anos 

antes da descoberta dos isótopos por Frederick 

Soddy. 

No próximo número da MALEO será publicado um 

texto mais alargado sobre este tema, de autoria do 

consócio Regêncio de Macedo. 

Rogério Rocha (Presidente da SGP) 

mailto:rbr@fct.unl.pt
http://www.socgeol.org/users/new
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Short Notes (2) 
 

Geologia condicionante maior nas 

opções energéticas 

Delfim de Carvalho 
 

A enorme catástrofe e a tragédia, com dezenas de 
milhar de mortos e desaparecidos e mais de 130 mil 
casas destruídas, provocadas pelo sismo (magnitude 
9) e, sobretudo, pelo violento tsunami associado (mais 
de 10m), que atingiram o NE Japão dia 11 de Março, 
constituem o mais recente testemunho da 
insignificância e fragilidade humana face à dinâmica 
da Terra, mesmo nas sociedades economicamente 
mais sólidas e mais desenvolvidas em ciência e 
tecnologia.  

A notável resposta de estabilidade das edificações 
maiores a este mega sismo deve ser realçada como 
prova inequívoca do progresso nas técnicas de 
construção anti-sísmica, todavia tudo isso acabou por 
ser ensombrado com os efeitos tremendamente 
devastadores do tsunami gerado cujas imagens 
apocalípticas de portos, cidades e povoações da orla 
costeira permanecerão nítidas nas memórias de todos 
por muito tempo. 

Desgraçadamente, este tsunami veio a provocar em 
quatro dos seis reactores da central nuclear de 
Fukushima Daiichi o que já foi considerado, pelo 
ocorrido até ao momento, como o terceiro acidente 
mais grave em centrais nucleares, a seguir a 
Chernobyl e a Three Mile Island, obrigando à 
delimitação de uma zona de perigo num raio de 30km 
à volta da central e à evacuação de mais de 140 000 
pessoas.  

Saliente-se que praticamente 40% da zona costeira 
no Japão estava protegida para enfrentar tsunamis 
com muros de alguns metros de altura, agora 
revelados impotentes para este violento maremoto 
que chegou com mais de 10m de altura à zona de 
Fukushima. As consequências são conhecidas e não 
cabe aqui entrar em detalhes, para além de referir que 
a inundação dos geradores e o impedimento de 
fornecimento de energia para o sistema de 
arrefecimento dos reactores desencadeou uma série 
de incidentes que vieram a provocar explosões de 
hidrogénio, fugas de vapor e gases radioactivos para a 
atmosfera, contaminação de produtos vegetais, 
aquíferos subterrâneos e água do mar, tudo junto com 
o elevado risco de meltdown no horizonte. 

Esta histórica catástrofe, como efeito conjugado de 
um sismo, tsunami e acidente nuclear grave, fez 
emergir, com veemência, a recorrente questão da 
energia nuclear como solução para satisfazer a 
crescente procura de electricidade em todo mundo, 
procura essa que se prevê que por meados do século 
tenha aumentado mais de 75% em relação ao 
consumo actual. Isto, numa fase em que a opção pelo  

Voltar ao Sumário

nuclear estava a ganhar forma de dado adquirido na 
generalidade dos países. Como consequência, 
verificaram-se reacções diversas, nomeadamente: 
inspecção e reforço de medidas de segurança, 
antecipação do termo de actividade de centrais 
próximas do fim de vida, a suspensão e reanálise de 
novos projectos em curso e também implicações 
políticas imediatas em resultados eleitorais 
(Alemanha). 

Como se sabe, a situação geotectónica do Japão, 
na área de influência da zona de subducção da placa 
do Pacífico mergulhante para W em direcção da placa 
asiática, do outro lado do mar do Japão, torna o seu 
território particularmente vulnerável a sismos e 
tsunamis. A distribuição demográfica ao longo de 
séculos não teve nem podia ter isso em devida conta, 
mas o planeamento da central tê-lo-á tido, quanto 
mais não fosse pelo conhecimento da sismicidade 
histórica, dado que à época (década de 60), a 
tectónica de placas ainda estava a dar os primeiros 
passos. Todavia, se foi este o caso, o acidente veio 
demonstrar que os piores cenários considerados nas 
simulações previsionais não serão levados muito a 
sério ou, então, pecam por defeito. Esta atitude, em 
regra habitual, pode vir a gerar situações muito graves 
propícias ao desencadear de reacções em que a 
emotividade muitas vezes subordina a lucidez da 
razão. Esperemos que não seja este o caso. 

Demonizar a energia nuclear e escamotear o seu 
contributo efectivo na produção de electricidade em 
diversos países, designadamente, na França 77%, 
Suíça 40%, Japão 29%, Finlândia 29%, Alemanha 
26% e EUA 20%, bem como o potencial de 
crescimento (442 reactores em funcionamento, 28 em 
construção e 62 em fase de projecto) nem mesmo 
agora fará muito sentido. Digo isto com bastante à-
vontade, até porque me situo entre os que colocam 
sérias reservas à opção nuclear, tal como ela ainda se 
apresenta. O progresso tem sido notável, mas ainda 
haverá que esperar pela demonstração da viabilidade 
económica, das melhorias operacionais e da 
segurança dos reactores terceira geração e, 
sobretudo, da viabilização técnico-económica dos da 
quarta geração.  

Os quatro reactores antes do acidente (fonte: 
http://economico.sapo.pt/noticias/) 
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A meta desejada não é a da energia da cisão, mas 
sim a da fusão nuclear - o "sonho impossível" - que, a 
avaliar pelos dados que vão surgindo (projecto ITER) 
poderá vir a ser realidade, só daqui a algumas 
décadas. Recordo-me de ter lido já há bastantes anos 
que o Japão previa construir o primeiro protótipo de 
fusão em que a energia produzida era superior à 
consumida, a ficar pronto ainda na ida década de 
oitenta; mas nunca mais ouvi falar disto. Não me 
surpreenderia agora, após o acidente de Fukushima, 
que os projectos de investigação da fusão nuclear 
controlada venham a ser muito reforçados de molde a 
encurtar significativamente o prazo para que o 
primeiro reactor de fusão comercial possa surgir logo 
que seja atingido o pico de produção do petróleo 
(marco que assinalará a quebra da produção por 
diminuição progressiva das jazidas de crude 
economicamente exploráveis). As questões acerca da 
energia estão todas interligadas. Lembram-se da 
célebre notícia sobre a fusão a frio e do susto que 
gerou em determinados sectores, apesar de ser uma 
enorme fraude científica?... 

Para se avaliar a grande vulnerabilidade do nuclear 
em matéria de custos e riscos basta lembrar que não 
houve, até ao presente, nenhuma companhia de 
seguros que aceitasse segurar uma central nuclear. O 
Estado é sempre chamado a assumir os riscos 
maiores e a conceder incentivos e apoios financeiros 
de grande monta. Isto até mesmo nos EUA. Muitos 
desses apoios passaram, obviamente, a ser 
concedidos a coberto do já célebre efeito CO2 e do 
"postulado" contributo para o aquecimento global. 
Peditório para o qual quase todos, alegremente, 
contribuímos. Uma figura criada a feitio para 
neutralizar a comunidade verde nas críticas ao nuclear 
como energia limpa sem emissão de CO2, ao contrário 
da obtida dos combustíveis fósseis e suas 
consequências no aquecimento global.  

O fenómeno do aquecimento global é mais um 
neologismo do que outra coisa. Lembro-me bem do 
livro de Geologia do antigo 7º ano liceal onde se 
explicava as glaciações do Quaternário (Günz, Mindel, 
Riss e Würm). Ou seja, aos períodos inter-glaciares 
dá-se agora o nome mais sonante de aquecimento

Com efeito, tendo em linha de conta que não há 
nenhuma indústria com risco nulo e considerando que, 
desde 1942, quando a equipa liderada pelo físico 
Enrico Fermi fez funcionar o primeiro reactor nuclear, 
na Universidade de Chicago, há a registar vários 
incidentes, mas apenas três grandes e perigosos 
acidentes nos 442 reactores em operação, dos quais o 
de Chernobyl com milhares de mortos directamente 
relacionados assumiu gravidade extrema, não parece 
arriscado admitir que a energia nuclear vai continuar a 
constituir uma componente importante no mix 
energético dos países que dispõem de terrenos 
geológicos tectonicamente estáveis e desde que se 
demonstre ser economicamente competitiva. Estas 
duas condicionantes, estabilidade geotectónica e 
custos totais reais, constituem, a meu ver, os maiores 
constrangimentos dado que a tão propalada produção 
de energia barata não é credível, porque nas contas 
não são internalizados os custos com o 
armazenamento final (ainda não solucionado) dos 
resíduos tipo HLW (alta intensidade radioactiva), nem 
os do desmantelamento das centrais no fim de vida. 
Muito mais agora que os custos custos irão subir em 
flecha pela necessidade de introduzir melhoramentos 
para maximizar a segurança, conforme veio a ser 
evidenciado no caso de Fukushima. 

Explosão de um dos reactores ... (fonte: agência Reuters) 

Voltar ao Sumário

... e os incêndios que se seguiram (fonte: agência Reuters) 

global. Tudo bem. E, graças a essa recordação, não 
foi preciso recorrer aos conhecimentos como geólogo 
e pensar na expansão dos fundos oceânicos, no 
magmatismo aí ocorrido, nas falhas transformantes, 
nas milhentas fontes hidrotermais a duzentos, ou 
mais, graus centígrados, etc. etc., com as 
consequências na alteração da temperatura da água 
do mar, que ao que se sabe basta um ou poucos mais 
graus de variação para interferir significativamente no 
clima. Tudo isso, no fim de contas, derivado da 
libertação do calor do interior da Terra gerado pela 
desintegração dos constituintes radioactivos, o que 
não se adequa com o juramento de fé ou "verdade 
adquirida" de que o grande responsável do 
aquecimento global é, tão-só, a actividade humana. 
Em particular a da queima dos combustíveis fósseis, 
obviamente...  

Para evitar contrariedades, a melhor maneira de 
"levar a carta a Garcia" foi disponibilizar verbas 
avultadas para investigação prioritariamente dirigidas 
para esta causa. Mas tão-somente para quem estiver 
apto a dizer yes, of course! A meu ver, trata-se, muito 
provavelmente, do maior, ou um dos maiores, 
embustes do século (felizmente, estou muito bem 
acompanhado; veja-se, entre outros, Heaven+Earth 
de Ian Plimer, 2009, distinto geólogo e professor da
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Voltar ao Sumário

Universidade de Adelaide e emérito da de Melbourne 
cuja integridade e honestidade científica o obrigou a 
ter de vender a sua casa para se defender de uma 
acção posta em tribunal por ter publicamente 
contestado o ensino do criacionismo em escolas 
primárias da Austrália). Claro que para contrabalançar 
os efeitos perversos, sempre se conseguiu evoluir 
para indústrias menos poluentes um pouco por todo o 
mundo. Mas a questão já se complica quando se 
pretende definir prioridades nos investimentos; 
parecendo legítimo perguntar se esse dinheiro não 
faria mais falta noutros desígnios e a redução da 
poluição ser alcançada por mera via legislativa e 
cultural. Essa é outra questão que tem sido muito bem 
explicada em livros e conferências pelo já famoso 
Bjorn Lomborg (que tive o prazer de assistir e 
interpelar em 2008, no PDAC, em Toronto).  

O Caso de Portugal 

Razões de natureza geológica determinaram que o 
território nacional ofereça uma dotação relativamente 
rica e abundante de vários tipos de recursos, com 
destaque para os de sulfuretos polimetálicos (Cu, Zn, 
Pb-Ag, I), tungsténio, estanho, ouro-prata, urânio, 
ferro, sal gema e rochas ornamentais diversas. Neves-
Corvo e Panasqueira, dois jazigos de classe-mundial, 
são bom testemunho da riqueza e do potencial da 
nossa Base de Recursos. Todavia, salvo se vier a 
comprovar-se a existência de jazigos de petróleo na 
zona mais profunda da plataforma continental, não 
fomos bem dotados de combustíveis fósseis. Para 
além disso, os recursos de minerais radioactivos são 
todos de pequena dimensão (explorados e por 
explorar), sem relevância significativa. Na verdade, 
somando a produção de 1951-2001, com cerca de 
4.380 toneladas de concentrados de U3O8 (yellow 
cake), mais os recursos remanescentes conhecidos 
em pequenas jazidas na Beira Alta e, essencialmente, 
em Nisa (Alentejo) e Horta da Vilariça (Trás-os- 
Montes), o total ascende apenas a cerca de 11.500t 
de concentrados U3O8. Importará, no entanto, dar a 
saber que, sendo agora bem conhecidos os custos 
reais da reabilitação, monitorização e controlo 
ambiental das minas de urânio, se pode afirmar que a 
exploração dos casos remanescentes, a preços 
actuais do mercado, tem mais justificação para 
eliminar a perigosa contaminação radioactiva natural 
do que por razões estritamente económicas. Para 
melhor avaliação do que se está a tratar, chama-se à 
atenção do leitor que aquele total de urânio atrás 
indicado corresponde a pouco mais do que a 
produção de apenas um ano da mina Arthur River, na 
bacia do Athabasca (Canadá). Os gigantescos e ricos 
jazigos canadianos (Arthur River, Cigar Lake) e 
australianos (Ranger, Olympic Dam), só por si, 
somados às potencialidades adicionais estimadas 
levam a acreditar que, mesmo que o projectado 
incremento do nuclear venha a verificar-se, o pico do 
urânio só virá a acontecer no próximo século. 

Desmistificada a suposta importância dos recursos 
de urânio do País como componente favorável à 
opção nuclear, de todo irrelevante, importa agora 
acrescentar que em 1989 foi publicada a Carta 
Neotectónica na escala 1:1 000 000 pelos Serviços

Geológicos de Portugal, em resultado de projecto 
conjunto com a Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa e o Gabinete de Protecção e 
Segurança Nuclear, da autoria de J. Cabral e A. 
Ribeiro, projecto que foi também, oportunamente, 
impulsionado pelo Prof. Veiga Simão, sempre 
empenhado na verdade do conhecimento científico. A 
lição de Ferrel serviu para não se repetirem erros 
precipitados. Ora, tendo presentes: o elevado grau de 
sismicidade do nosso território, a densa rede de falhas 
geológicas com actividade neotectónica evidenciadas 
na referida carta, implicando que os custos na 
construção de uma eventual central nuclear tenham 
de ser muito mais elevados do que o normal, 
penalizando seriamente a sua competitividade e, 
acima de tudo, sem garantias de se poder atingir um 
patamar confortável de risco, agora ainda mais 
evidente no pós Fukushima, obrigam a que se ponha 
de parte tal projecto. Efectivamente, não faz qualquer 
sentido projectar centrais nucleares em terrenos 
geologicamente instáveis com sismicidade elevada. 
Nem centrais, nem a ocupação urbana do solo. Para 
além de tudo isso, a construção de apenas uma 
central (reactor tipo EPR de 1,6 GWe de potência 
como o de Olkiluoto na Finlândia, que estava 
projectado para ser paradigma do novo nuclear, já 
leva mais de dois anos de atraso com custos 
exponenciais acrescidos) é, segundo reputados 
especialistas, claramente anti-económico. Ora se nem 
para uma central temos sítios adequados, muito 
menos para duas. 

Em resumo: centrais nucleares em Portugal não, por 
razões de índole geológica, económica e ambiental, 
para além de outras, como a da insuficiência de know 
- how devido à perda de meios humanos 
especializados no domínio nuclear, os quais levam 
muitos anos a preparar. O perigo já vindo de Espanha 
é, sem dúvida, uma realidade que nos obriga a estar 
mais atentos, mas não justifica que se avance no 
mesmo sentido. Havendo um acidente grave, as 
repercussões económicas, em especial no turismo 
(galinha dos ovos de ouro), seriam bem diferentes 
consoante as hipotéticas notícias tivessem de 
assinalar a origem em Portugal ou na Espanha, 
apesar de vizinha. O facto consumado de Espanha

 
  Estado final de destruição dos reactores 1 e 3 (fonte:  Reuters) 
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Short Notes (2) 

deveria, eventualmente, servir de veículo para 
negociações conjuntas procurando vantagens mútuas 
neste domínio.  

Portugal terá, pois, de continuar a apostar nas 
energias renováveis, hídrica e eólica em especial, e, 
principalmente, na optimização da poupança e na 
eficiência energética, onde se estima poder 
economizar cerca de 20% do consumo de 
electricidade. Apesar das intermitências, a energia 
eólica deu grandes passos e é já uma realidade 
incontornável, enquanto a fotovoltaica tem de evoluir 
na tecnologia e eficácia económica. Mas o problema 
energético do sector dos transportes é, e ainda será 
por vários anos, predominantemente dependente do 
petróleo, cujo pico deverá continuar a deslizar no 
tempo em função do mercado. As explorações a 
grandes profundidades (superiores a 8000m) - com 
relevo para o Brasil -, o aproveitamento dos xistos 
(Green River Formation do Wy, Ut, Colo - EUA) e 
areias betuminosas (Alberta - Canadá e Orinoco- 
Venezuela), pese embora os custos em energia e 
água na extracção e tratamento, poderão contribuir 
para muitos anos de produção. Por sua vez, os 
enormes recursos de carvão (limpo) e o gás 
desempenharão papel cada vez mais importante no 
futuro. 

Nenhum país, por maior que seja, é suficientemente 
dotado de todos os recursos naturais de que precisa 
para seu desenvolvimento. Assim sendo, resta-nos 
arregaçar as mangas e concentrar esforços na 
maximização do aproveitamento das vantagens 
comparativas de que, efectivamente, dispomos em 
diversos sectores da actividade económica. É esta a 
grande conclusão a tirar, em vez da permanente 
lamúria de que não temos isto ou aquilo e que, por 
isso, teremos de nos resignar a pensar curto e a 
sermos pequeninos.  

A auto-suficiência energética é um privilégio 
precioso, mas quem não a tem vai ao mercado 
comprar, como sempre tem sido e será certamente 
normal acontecer no futuro. Não virá daí grande mal 
desde que tenhamos realizado mais-valias noutras 
fontes. Sinto convicção e suporte científico bastante 
para afirmar que, pelo menos no nosso domínio, uma 
ínfima porção do investimento duma hipotética central 
nuclear seria suficiente para se vir a descobrir outro(s) 
Neves-Corvo e dar azo a novas Somincor, com lugar 
cimeiro de entre os maiores exportadores líquidos 
deste País. Se a energia nuclear é uma panaceia, 
barata e abundante, como muitos apregoam, então 
não haverá dificuldades de mercado fornecedor. 
Seremos clientes, porventura com muito gosto. 
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Nova carta geológica publicada pelo LNEG 
 

 
A Unidade de Geologia e Cartografia Geológica do 

Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG) 
publicou uma Carta Geológica com as folhas de 
Rosmaninhal (25-C), Segura (25-D) e Retorta, sector 
norte (29-A) na escala 1:50.000, bem como a 
respectiva Notícia Explicativa. 

Do ponto de vista geológico, a referida carta situa-se 
no bordo sul da Zona Centro-Ibérica, onde afloram 
unidades metassedimentares do Grupo das Beiras, a 
Formação do Quartzito Armoricano e ainda maciços 
graníticos pré-variscos e tardi-variscos (Segura) a 
intruir o Grupo das Beiras. Sobre o substrato antigo 
varisco, depositaram-se sedimentos de natureza 
continental de idade cenozóica. 

É ainda de salientar, o reconhecimento e 
representação cartográfica de cavalgamentos pré-
variscos (fase sarda s. l.) e de estruturas de inter-
ferência entre as dobras sardas e as da fase varisca 
principal. Sobressaem também as falhas do Ponsul e 
de Segura, reactivadas durante a orogenia Alpina. 

A carta geológica publicada apresenta inovações, 
do ponto de vista gráfico, nomeadamente a inserção 
do esquema de enquadramento regional extraído da 
Carta Geológica de Portugal à escala 1:1.000.000 
(LNEG, 2010), a integração da legenda com a coluna 
litostratigráfica regional e a identificação dos 
ambientes de sedimentação das unidades litológicas 
metamórficas e sedimentares. Para além disso, esta 
carta foi a primeira da série 1:50.000 a ser produzida 
na íntegra com software ArcGis. José Romão (LNEG)■ 

Voltar ao Sumário
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Cartografia Geológica de Portugal no 

OneGeology-Europe 

Cristina Antunes (Laboratório Nacional de Energia e 
Geologia, LNEG)

 
Resumo 

O presente trabalho dá a conhecer a participação 
portuguesa na iniciativa OneGeology e no projecto 
internacional OneGeology-Europe, cujos objectivos são 
disponibilizar dados geológicos, via internet, de forma 
gratuita e sem qualquer tipo de restrições. O OneGeology-
Europe teve ainda o objectivo de fomentar a harmonização 
da informação geocientífica e aplicar as mais recentes 
normas e especificações em termos de partilha de dados 
espaciais, em conformidade com a Directiva INSPIRE - 
INfrastructure for SPatial InfoRmation in Europe. 

O OneGeology  

O OneGeology é uma iniciativa mundial, que 
envolve Serviços Geológicos de um número 
significativo de países, com um objectivo ambicioso: 
criar um mapa geológico digital mundial. Esta ideia 
embrionária surgiu em 2006, como consequência da 
conjugação dos seguintes factos: 

• Apesar da grande maioria dos Serviços 
Geológicos serem detentores de um vasto 
património de dados, estes são difíceis de obter, 
entender ou utilizar, quer por questões linguísticas 
quer pela diversidade do software utilizado. 

• A tecnologia e especificações existentes na 
época estavam suficientemente desenvolvidas para 
avançar com este objectivo. 

• Esta iniciativa podia ser lançada como um 
contributo para o Ano Internacional do Planeta 
Terra, proclamado pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), e com o apoio da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) e da União Internacional das Ciências 
Geológicas (IUGS). 

Reunidas as condições necessárias para lançar esta 
iniciativa, tentou-se incentivar a participação de um 
elevado número de países, através dos seus Serviços 
Geológicos, de modo a que cada um contribuísse com 
os seus dados na “construção” do primeiro mapa 
geológico mundial, em formato digital. 

O seu lançamento ocorreu em Brighton, no Reino 
Unido, em 2007, com cerca de 80 geólogos de 43 
países a acordarem de forma unânime na 
prossecução desta iniciativa. A sua apresentação 
oficial, e do respectivo portal, decorreu em Agosto de 
2008 com o apoio da Commission for the Management 
and Application of Geoscience Information (CGI), do 
International Steering Committee for Global Mapping  

(ISCGM) e do EuroGeoSurveys (European Union of 
Geological Surveys). Nessa altura, esta iniciativa já 
contava com a participação de 81 países que 
representavam cerca de 71% da superfície terrestre, e 
destes, 30 já disponibilizavam os seus mapas através 
do portal. 

O OneGeology é o maior e mais ambicioso projecto 
de cartografia geológica do mundo. É um tremendo 
desafio que foi recebido com enorme entusiasmo pela 
comunidade geocientífica e o número de participantes 
continua a aumentar. Actualmente participam 117 
países, entre os quais Portugal, representado pelo 
Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG). 

Através do Portal OneGeology é possível aceder a 
dados de mapas geológicos de todo o mundo que são 
disponibilizados de forma descentralizada pelos 
Serviços Geológicos dos países de origem, através de 
tecnologia Web Map Service (WMS).  

O projecto OneGeology-Europe 

Na sequência do OneGeology, surgiu a iniciativa 
OneGeology-Europe com um objectivo idêntico, mas 
apenas para a Europa, que foi financiada pela 
Comissão Europeia. Este projecto foi um 
desdobramento da iniciativa global OneGeology, que 
envolveu os Serviços Geológicos Europeus de 20 
países e representantes da comunidade de 
utilizadores de informação geocientífica, tendo sido 
ainda apoiado pelo Eurogeosurveys. 

Para além do objectivo principal, a elaboração de 
um mapa geológico digital para a Europa, este 
projecto pretendeu ainda assumir-se como um 
contributo significativo para o progresso da Directiva 
INSPIRE, fomentando o desenvolvimento de sistemas, 
normas e protocolos que facilitam a pesquisa, a 
visualização, o download e a partilha de dados 
geológicos espaciais na Europa. Outro dos objectivos 
do projecto foi a partilha multilingue do conhecimento 
geológico, abarcando todos os idiomas dos países 
europeus participantes. Tinha ainda o propósito de ser 
um exemplo de boas práticas na disponibilização e 
partilha de dados geológicos, constituindo uma 
referência, quer para o sector público quer para o 
privado. 

O OneGeology-Europe implicou o desenvolvimento 
de competências e transferência de know-how entre 
os participantes, para que todos pudessem 
disponibilizar os seus dados através de uma 
plataforma comum, de acordo com os mesmos 
princípios, procedimentos e protocolos. 

Aspectos técnicos do projecto 

O projecto OneGeology-Europe baseia-se num 
modelo distribuído, o que significa que os dados não 
estão centralizados num servidor comum, mas 
armazenados nos respectivos servidores das 
instituições geológicas participantes. Trata-se de um 
sistema dinâmico e sustentável, em que os dados 
permanecem sob o controle e responsabilidade das 
respectivas instituições, onde são mais facilmente 
mantidos e actualizados. 

Voltar ao Sumário
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Para disponibilizar a imagem completa do mapa 
geológico europeu, o Portal OneGeology-Europe faz a 
integração dos serviços de dados disponibilizados e 
distribuídos pelos diversos Serviços Geológicos. Neste 
modelo, os dados dos mapas geológicos de cada país 
são disponibilizados na internet, por cada uma das 
instituições participantes, através de 
GeoWebServices, mais concretamente serviços WMS 
e WFS (Web Feature Service), que são standards 
desenvolvidos pelo Open Geospatial Consortium, Inc. 
(OGC) (Fig. 1). 

O OGC é um consórcio internacional, sem fins 
lucrativos, que define as especificações ou padrões 
para sistemas que trabalhem com informação e 
localização espacial. O WMS é um serviço de 
visualização, que disponibiliza um mapa, ou imagem 
espacialmente referenciada, a partir de dados que 
estão predefinidos num servidor. Esta imagem não é 
manipulável, pelo que os seus utilizadores não podem 
alterar a sua simbologia nem efectuar operações de 
análise ou de geoprocessamento. O WFS é um 
serviço de download, que não disponibiliza imagens, 
mas sim dados vectoriais, espacialmente 
referenciados, pelo que os seus utilizadores podem 
alterar a sua simbologia e efectuar operações de 
análise. 

A vantagem do modelo adoptado assenta no seu 
carácter descentralizado, onde cada instituição 
participante no projecto implementa, hospeda, gere e 
actualiza os seus próprios GeoWebServices, que 
estão harmonizados em termos semânticos e 
interoperáveis com dados provenientes de outras 
fontes. 

A harmonização semântica implicou que todos os 
Serviços Geológicos participantes adoptassem uma 
linguagem comum para descrever os seus dados. 
Esta não foi uma questão pacífica, pois todos os 
Serviços Geológicos têm uma longa tradição de 
descrever os seus dados de acordo com as 
respectivas convenções nacionais. Foi assim, definida 
uma especificação para os dados geológicos, cuja 
aplicação assegura que as unidades geológicas sejam 
descritas de forma harmonizada em termos 

Figura 1 - Arquitectura do projecto OneGeology-Europe (adaptado 
de Serrano, J.,Tellez-Arenas, A. & Thomas, R., OneGeology-
Europe: architecture, data model and web services). 

semânticos. Esta linguagem comum foi elaborada 
tendo em conta a escala do projecto (1:1 000 000). No 
entanto, foi concebida para poder ser alargada a 
escalas mais detalhadas, e por conseguinte adaptar-
se a dados geológicos de maior resolução.  

Esta especificação, para os dados geológicos, inclui 
os tópicos litologia, idade, génese e estruturas (falhas 
e contactos). Cada um destes tópicos inclui 
designações, definições, ordem hierárquica, 
referências e Uniforme Resource Name (URN). Um 
URN é uma referência que permite identificar de forma 
única e inequívoca um recurso disponível na internet. 
Por exemplo, para o caso da litologia, o termo “Rocha 
Piroclástica” está definido como sendo “uma rocha 
ígnea fragmentada, onde mais de 75% dos seus 
componentes resultaram de uma erupção vulcânica ou 
extrusão de magma do interior da terra para a 
superfície”. Em termos de ordem hierárquica, esta 
rocha está identificada como “Material Piroclástico”, 
que é um “Material Ígneo Fragmentado”, que por sua 
vez é um “Material Ígneo”. A fonte utilizada para esta 
definição é LeMaitre et al. (2002), e o seu URN é 
“urn:CGI:classifier:CGI:SimpleLithology: 
201001:pyroclastic_material”. Para o tópico idade, 
tomando o caso do Silúrico, o URN é 
“urn:cgi:classifier:ICS:StratChart:2008:Silurian”, que 
identifica o período geológico designado por Silurian, 
que integra a tabela estratigráfica StratChart 2008, da 
International Commission on Stratigraphy (ICS). 

A terminologia e respectivas especificações já 
referidas, basearam-se no modelo de dados 
GeoSciML (GeoScience Markup Language) e nos 
vocábulos do CGI/GeoSciML, ambos desenvolvidos 
pelo Interoperability Working Group (IWG) da 
Comission for the Managment and Application of 
Geoscience Information (CGI). Assim, a terminologia 
adoptada no âmbito do projecto OneGeology-Europe 
baseou-se no Stratigraphic Chart Dictionary e no 
Simple Lithology Dictionary da CGI.  

O modelo de dados GeoSciML é uma linguagem de 
marcação específica para a partilha de dados 
geocientíficos na internet, que integra a capacidade de 
representação geográfica, ou seja, a especificação 
GML (Geography Markup Language). O GML é uma 
codificação XML (eXtensible Markup Language), 
padrão que se aplica ao armazenamento e distribuição 
de dados geográficos na internet, e que inclui quer 
parâmetros geométricos, quer propriedades das 
características geográficas. 

A aplicação do GeoSciML permite que os 
utilizadores obtenham uma resposta única, a partir dos 
servidores de dados, dos diferentes Serviços 
Geológicos que participam no projecto. Ou seja, de 
acordo com critérios pré-definidos, o GeoSciML 
transforma as estruturas de dados originais numa 
única estrutura, que os utilizadores podem manipular e 
compreender mais facilmente. 

A adequação dos dados espaciais a este modelo e 
a estas especificações garante a interoperabilidade 
entre os mesmos, ou seja, a capacidade de poder 
trocar e integrar a informação armazenada nos

Voltar ao Sumário
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diferentes servidores. Considera-se, geralmente, que 
a interoperabilidade engloba pelo menos quatro níveis, 
cada um com o seu próprio conjunto de normas: o 
sistema, a sintaxe, a estrutura e a semântica. No 
OneGeology-Europe, para garantir a operabilidade 
dos dados espaciais provenientes de diferentes 
Serviços Geológicos, foi necessário adequá-los a 
diversas normas. Deste modo, a interoperabilidade foi 
assegurada pelos WMS e WFS ao nível dos sistemas, 
GML e XML ao nível da sintaxe e GeoSciML ao nível 
da estrutura. 

O Portal 

O portal do OneGeology-Europe (Fig. 2) é 
constituído por duas componentes principais, uma de 
visualização e outra de pesquisa. A componente de 
visualização apresenta uma layer única virtual da 
Europa, que integra os WebServices dos 20 parceiros 
do projecto. O visualizador oferece as opções usuais 
de zoom in, zoom out, pan e a opção de exportar para 
KML (Keyhole Markup Language), entre outras. O 
portal também permite a análise temática, com base 
nos critérios Litologia ou Idade. 

A componente de pesquisa do portal disponibiliza 
um motor de busca multilingue, que faz a consulta ao 
Catálogo de Metadados do projecto, usando uma 
interface desenvolvida pelo OGC, Catalog Service for 
the Web (CSW), apresentando de seguida uma lista 
dos conjuntos de dados e/ou serviços disponíveis, 
com base nos critérios seleccionados. Este catálogo é 
mantido pelos diversos participantes, os quais 
produzem e publicam os metadados dos seus 
conjuntos de dados e serviços. De forma a harmonizar 
as descrições dos dados, foi desenvolvido um Perfil de 
Metadados Geológicos (PMG) que foi utilizado na

recolha dos registos de metadados. Este perfil é 
integralmente baseado nas normas internacionais EN 
ISO 19115 (para conjuntos de dados) e EN ISO 19119 
(para serviços). O PMG também está de acordo com a 
Directiva INSPIRE para Metadados (nº 1205/2008).  

Conclusões 

O projecto OneGeology-Europe permitiu criar uma 
infra-estrutura de dados geológicos para a Europa, 
que dá acesso ao primeiro mapa geológico digital pan-
europeu à escala 1:1.000.000. Através desta infra-
estrutura é possível aceder a dados geológicos 
normalizados e interoperáveis, em sintonia com os 
princípios da Directiva INSPIRE, tornando mais fácil 
desenhar políticas estratégicas a nível comunitário, 
que envolvam informação geocientífica. 

O portal do OneGeology-Europe é um exemplo de 
boas práticas na disponibilização de dados, tanto para 
o sector público como para o privado. A sua 
implementação mobilizou um número muito 
significativo de países europeus e contribuiu de forma 
significativa para acelerar o desenvolvimento e 
aplicação do GeoSciML. O sucesso deste projecto 
extravasou os limites europeus, uma vez que foi um 
contributo enorme para a iniciativa global 
OneGeology. 

Para além das mais-valias expostas anteriormente, 
o projecto fornece ainda uma base sólida para o 
desenvolvimento de outros trabalhos de natureza 
geocientífica e resolução de questões, como por 
exemplo a harmonização da cartografia geológica em 
áreas transfronteiriças. 
 ■ 

Figura 2 - Interface do Portal OneGeology-Europe 

Voltar ao Sumário
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Aconteceu 
 

Homenagem ao Professor Doutor 
Manuel Maria Godinho (15 de Janeiro) 

 

 
No passado dia 15 de Janeiro realizou-se em 

Coimbra o Simpósio “Modelação de Sistemas 
Geológicos”, o qual constituiu pretexto para 
homenagear o Doutor Manuel Maria Godinho, 
Professor Catedrático do Departamento de Ciências 
da Terra da Universidade de Coimbra já aposentado. 
A Sociedade Geológica de Portugal esteve 
representada no evento pelo seu Presidente. 

O Simpósio contou com diversas conferências de 
oradores convidados a que assistiram mais de uma 
centena de participantes, destacando-se a presença 
da Doutora Vera Pawlowsky-Glahn, Presidente da 
IAMG (International Association of Mathematical 
Geosciences). 

Em paralelo, foi editado um livro de Homenagem, 
contendo contributos da comunidade científica, o qual 
contém 34 artigos sobre temas diversos do domínio 
das Geociências. 

Luís Neves (Departamento de Ciências da Terra, 

Faculdade de Ciências e Tecnologia, Univ. de Coimbra) ■ 

 

Homenagem ao Professor Doutor 
Fernando Real (22 de Março) 

 

O Departamento e o Museu de Geologia da 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro 
homenagearam, no passado dia 22 de Março, pelas 
10:00 horas, o Professor Doutor Fernando Real, 
falecido em 2006, tendo atribuído o seu nome ao 
Museu de Geologia. 

Voltar ao Sumário

A homenagem inseriu-se nas comemorações dos 25 
anos do Museu de Geologia da UTAD, fundado pelo 
Prof. Doutor Fernando Real em 1986, e decorreu no 
Auditório de Geociências e no Museu de Geologia da 
UTAD, em Vila Real. 

Na sessão de abertura o Reitor da Universidade, 
Prof. Carlos Alberto Sequeira, realçou as qualidades 
do homenageado e, em sua honra, anunciou que o 
Edifício de Geociências da UTAD vai passar a ter 
também o seu nome. 

Depois da Sessão de Abertura decorreu a 
conferência intitulada “Uma ideia não se guarda numa 
vitrine” proferida pelo Professor Doutor Paulo Trincão 
da Universidade de Abeiro. (continua) 

 
 

(Imagens do evento) 
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(continuação) 

Nesta cerimónia oficial de homenagem intervieram 
igualmente a Prof.ª Doutora Elisa Gomes, em nome 
dos organizadores, e algumas das pessoas que mais 
de perto conviveram com o Prof. Doutor Fernando 
Real, tais como o Prof. Doutor Rogério Rocha, 
Presidente da Sociedade Geológica de Portugal, o 
Prof. Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, Reitor 
Honorário da UTAD, o Prof. Doutor Virgílio Alves, em 
representação dos antigos alunos e o Eng.º Fernando 
P. Ferreira Real, em representação da família. 

O programa incluiu ainda a inauguração de uma 
exposição no Museu de Geologia sobre a vida e obra 
do Prof. Fernando Real (que, para além de Reitor da 
UTAD, foi Ministro do Ambiente e Secretário de 
Estado do Ensino Superior), e de um monumento 
evocativo que perpetuará a sua memória no mesmo 
local bem como a inauguração do novo logótipo do 
Museu de Geologia. Foi igualmente inaugurada a Sala 
de Exposições Temporárias, onde se encontra patente 
a exposição “Silício: da Pré-História ao Futuro”. 

A Comissão Organizadora 

Maria Elisa Preto Gomes, Carlos Jorge Madeira Coke 
e Paulo Jorge Campos Favas ■

Manuel Carlos Serrano Pinto era possuidor de extenso 
e rico currículo, tanto na vertente de Ensino como na 
de Investigação e Desenvolvimento, com uma 
produção científica bem expressa ao longo de cerca 
de 160 trabalhos publicados. Licenciado em Ciências 
Geológicas (Universidade de Coimbra), M.Sc. em 
Geoquímica (Universidade de Leeds), Ph.D. em 
Geoquímica e Geocronologia (Universidade de 
Leeds), Agregado em Geociências (Universidade de 
Aveiro), os seus interesses científicos centraram-se na 
geoquímica de elementos e isótopos radioactivos 
aplicados a rochas graníticas e mineralizações 
associadas, tendo impulsionado em Portugal o 
interesse pela geoquímica ambiental e pela geologia 
isotópica.  

Desenvolveu as suas actividades profissionais nos 
Serviços de Geologia e Minas de Moçambique e de 
Angola e nas Universidades de Lourenço Marques e 
de Aveiro; nesta última dirigiu o Departamento de 
Geociências, presidiu ao Conselho Científico da 
Universidade e foi um dos fundadores e responsável 
pelo Mestrado em Geoquímica (o primeiro mestrado 
português em Ciências da Terra). 

Foi, também, um dos fundadores do Grupo de 
Geoquímica da Sociedade Geológica de Portugal e 
um dos grandes impulsionadores das Reuniões 
Científicas dedicadas a esta temática, nomeadamente 
as duas séries regulares dedicadas aos Países de 
Língua Portuguesa e aos Países Ibéricos. 

No decurso da sua actividade científica, ampliou os 
seus interesses à história da ciência em geral e, em 
particular, à da mineração, da mineralogia, da 
metalurgia e da geologia de Portugal e antigas 
colónias portuguesas, nomeadamente no Brasil 
colonial, participou na criação do Centro de Estudos 
de História e Filosofia da Ciência e da Técnica na 
Universidade de Aveiro e prestou colaboração a 
outros centros de estudo de Portugal e do Brasil, 
tendo realizado, regularmente, seminários na 
Universidade de S. Paulo. Foi Membro e Presidente 
(2000-2004) da “International Commission on the 
History of the Geological Sciences (INHIGEO)” da 
IUGS e membro do “Committee on Natural Resources” 
do “Economic and Social Council” das Nações Unidas. 

Nas vertentes do Ambiente e da divulgação da 
Ciência refira-se a sua actuação como Coordenador 
do Curso de Mestrado Luso-Brasileiro em Gestão e 
Políticas Ambientais, membro da comissão 
coordenadora do Curso de Mestrado em 
Comunicação e Educação em Ciência, responsável 
pelo Centro de Estudos de Política Internacional do 
Ambiente, Diretor do Centro de Estudos Asiáticos e 
Coordenador do programa de Mestrado em Estudos 
Chineses na Universidade de Aveiro.  

Aveiro, 10 de Março de 2011 

Fernando Tavares Rocha, Professor Catedrático 
(Departamento de Geociências, Univ. Aveiro)  ■ 

Voltar ao Sumário

 

MANUEL CARLOS SERRANO PINTO 
Março de 1936 - Janeiro de 2011 

 

 

Professor Catedrático da Universidade de Aveiro, 
com uma longa carreira académica no âmbito das 
Ciências da Terra e do Ambiente assim como da 
História e Divulgação da Ciência, o Professor Doutor  
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Destaque 
 

24 a 28 de Setembro 
 

 
 
Vai realizar-se mais um Congresso Ibérico e uma Semana de Geoquímica promovidos pelo Grupo de 

Geoquímica (GGq) da SGP. Trata-se de mais um evento de elevada qualidade e grande participação, de 
investigadores nacionais e estrangeiros, a que o Grupo de Especialidade nos habituou. Terá lugar na Escola 
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco, de 24 a 28 de Setembro de 2011. As actividades do 
Congresso iniciam-se por dois dias de saídas de campo na região de Castelo Branco (24 e 25 de Setembro de 
2011), aos quais se seguem três dias (26 a 28 de Setembro de 2011) de sessões orais e posters enquadrados 
nas sessões científicas e conferências plenárias diárias proferidas por especialistas convidados. 

Para uma informação completa e actualizada consulte aqui o site do evento.

1 a 4 de Outubro 
 

 
 

O Centro Ciência Viva de Estremoz, o LIRIO e a 

Escola de Ciências e Tecnologia da Universidade de 

Évora vão organizar o 1º Congresso de Jovens 

Investigadores em Geociências (LEG 2011) que 

decorrerá de 1 a 4 de Outubro. Com este congresso 

pretende-se incentivar os jovens investigadores na 

área das geociências, tentando promover um espírito 

de conhecimento científico ao mesmo tempo que 

proporciona uma partilha e debate de ideias entre os 

participantes. A apresentação de comunicações neste 

congresso é limitado a jovens investigadores com grau 

inferior a doutor e que não estejam englobados num 

escalão superior ao de geólogo sénior (superior a 7 

anos de experiencia profissional), que pretendam 

divulgar os trabalhos de investigação por si realizados, 

ou pelo grupo de investigação do qual fazem parte. 

Por ocasião do Congresso será realizada uma 

Saída de Campo ao autóctone da Zona Centro Ibérica 

(Serra do Marão) e aos mantos alóctones do Maciço 

de Morais. As inscrições podem ser efectuadas até ao 

dia 5 de Setembro (sem agravamentos) e a aceitação 

de comunicações até de 10 Setembro. Para mais 

informações actualizadas consultar o site do evento. 

Tome também nota 
 

5 e 6 de Setembro 

1as Jornadas APG sobre "Geologia e Energia" 

 

Decorrerão nos dias 5 e 6 de Setembro de 2011, no 

Departamento de Geociências, Ambiente e 

Ordenamento do Território da Faculdade de Ciências 

da Universidade do Porto, as primeiras Jornadas APG, 

que terão como tema a “Geologia e Energia”. Serão 

abordadas quatro áreas temáticas de crucial 

importância para o nosso país e de indiscutível 

relevância em termos globais: Petróleo, Urânio, e 

Geotermia de Alta e Baixa Entalpia. 

O primeiro dia será dedicado a palestras 

promovidas por especialistas das diferentes áreas. No 

segundo dia decorrerá um Workshop sobre Petróleo e 

Geotermia.A inscrição neste evento é gratuita mas 

obrigatória. O número de inscrições no Workshop está 

limitado a 30 pessoas. Descarregue aqui a Programa 

Provisório e o Boletim de Inscrição. 

http://cigeoq2011.ipcb.pt/portugues/index.html
http://apgeologos.files.wordpress.com/2011/07/jornadasapg_programa-provisorio.pdf
http://apgeologos.files.wordpress.com/2011/07/jornadasapg_programa-provisorio.pdf
http://apgeologos.files.wordpress.com/2011/07/boletim_inscricao_jornadasapg.doc
http://www.estremoz.cienciaviva.pt/destaques/cjig.asp


Sociedade Geológica de Portugal - MALEO nº 2 (n.s.) Junho de 2011 

 
20

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
      
       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Voltar ao Sumário

9 a 13 de Novembro 

Congresso Internacional de Geoturismo (AROUCA 
2011) 

 
 

A Associação Geoparque vai organizar o Congresso 
Internacional de Geoturismo (AROUCA 2011), que 
terá lugar no Arouca Geopark entre 9 a 13 de 
Novembro de 2011, no Mosteiro de Arouca. O evento 
terá um formato inovador, integrando visitas 
geoturísticas, sessões plenárias, apresentações de 
comunicações livres e posters e saídas de campo no 
Arouca Geopark. Reunirá alguns dos mais reputados 
investigadores nacionais e internacionais na área do 
Geoturismo. Os temas do Congresso incluem: 
Geoturismo e Geoparques; Geoturismo e Património; 
Geoturismo, Educação e Ciência; Geoturismo e 
Desenvolvimento Sustentável; Geoturismo, Destinos e 
Produtos Turísticos; Casos de estudo em Geoturismo; 
Geoturismo e Inovação (oferta, serviços, produtos, 
processos); Geoturismo Marketing e Comunicação; 
Geoturismo e Redes de Cooperação; Geoturismo e a 
região Norte de Portugal. As inscrições encontram-se 
abertas até 15 de Setembro. Para informações 
actualizadas consultar o site do evento e descarregue 
aqui o documento de apresentação (10Mb). 

 

14 a 18 de Setembro 

MAEGS 17 

 

O MAEGS 17, 17th Meeting of the Association of 
European Geological Societies, terá lugar em 
Belgrado (Sérvia) de 14 a 18 de Setembro p. f. e será 
organizado pela Sociedade Geológica da Sérvia, no 
âmbito da comemoração do 120º aniversário desta 
Sociedade, com o patrocínio da Serbian Academy of 
Sciences and Arts. 

O Meeting terá como tema a “Geology in digital 
age”; uma excursão de dois dias terá lugar na Sérvia 
ocidental após o Meeting. 

O Presidente da SGP participará no Meeting e na 
reunião da Assembleia Geral da AEGS, a cuja 
Comissão Directiva pertence. 

A primeira circular encontra-se acessível ao público 
e informações complementares podem ser obtidas no 
site oficial www.maegs-17.rs 

6 a 8 de Outubro 

VI Seminário Recursos Geológicos, Ambiente e 
Ordenamento do Território 

 
 

O Departamento de Geologia da Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD) realizará, de 6 a 
8 de Outubro de 2011, em Vila Real, o VI Seminário 
Recursos Geológicos, Ambiente e Ordenamento do 
Território. Neste Seminário pretende-se abordar a 
problemática da sustentabilidade dos recursos 
geológicos, de uma forma transversal, promovendo o 
diálogo e a troca de experiências entre os vários 
actores que intervêm neste domínio. 

Os temas propostos são: 
Tema I – Recursos Minerais;  
Tema II – Recursos Hídricos 
Tema III – Recursos Energéticos 
Tema IV – Recursos Geológicos e Ambiente 
Tema V – Riscos Naturais 
Tema VI – Património Geológico 
Tema VII – Ordenamento do Território 
Tema VIII – Geologia Médica 
Tema IX – Educação Ambiental 

Realizar-se-ão cinco conferências, de trinta minutos, 
seguidas de trinta minutos de debate, relacionadas 
com as temáticas do Seminário, a proferir por 
especialistas convidados. 
 6 Outubro, às 10:30 - 11:30, Sustentabilidade, 

energia e ambiente: desafios dos recursos 
minerais no Séc. XXI. Prof. Dr. José Lopes Velho 
(Univ. Aveiro); 

 6 Outubro, às 17:00 – 18:00, Recursos Geológicos 
Extra-terrestres. Prof. Dr. Ivo Alves (Univ. 
Coimbra); 

 7 Outubro, às 9:00 – 10:00, Argilas/lamas 
portuguesas usadas em geologia médica: estudo 
de suas propriedades relevantes. Prof. Dr. 
Fernando Rocha (Univ. Aveiro); 

 7 Outubro, às 14:00 – 15:00, Recursos 
energéticos do futuro: o caso da bioenergia. Prof. 
Dr. Salvador Malheiro (UTAD); 

 7 Outubro, às 17:00 – 18:30, Desenvolvimento 
Sustentável e Património Geológico. Prof. Dr. Artur 
Sá (UTAD) e Prof. Dr. José Brilha (Univ. Minho).  

Para mais informações e contactos deve consultar-
se o site do evento onde já se encontra a 2ª circular. 

Divulgue entre os seus colegas a MALEO, 
newsletter que pretendemos seja 

informativa, interessante e actualizada. 
Colabore connosco, enviando-nos 

sugestões sobre conteúdos que gostaria 
de ver aqui abordados.

http://recgeo.utad.pt/
http://recgeo.utad.pt/docs/SegundaCircular.pdf
mailto:
http://www.geoparquearouca.com/geotourism2011/?p=registration&l=pt
http://www.geoparquearouca.com/geotourism2011/
http://www.socgeol.org/documents/get_document/628
http://www.socgeol.org/documents/get_document/627



